
PARECER Nº            , DE 2010

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 1258, de 2009.


De autoria da Comissão de Constituição e Justiça do biênio 2009/2010 da 16ª Legislatura, o projeto em epígrafe Institui o Código de Procedimentos em Matéria Processual no âmbito do Estado.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 170a a 174a Sessões Ordinárias, de 30 a 04/12/2009,  tendo recebido  1 emenda ao projeto de lei.


A seguir, o projeto foi encaminhado, conforme previsto no artigo 31 §3 do regimento interno para análise da Comissão de Constituição e Justiça, ou seja para a mesma Comissão que deu iniciativa ao projeto de lei e esta exarou parecer favorável a aprovação da propositura e contrário a Emenda n°1.
 
Posteriormente, a matéria seguiu ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na presente oportunidade, apreciá-lo nos termos regimentais.

 
Na qualidade de relator permitimo-nos discordar do parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça visto que o legislador na redação do projeto não atende os limites constitucionais permitidos para legislar dentro de sua competência. 

 
Destarte, observamos que a iniciativa eivada de vicios de inconstitucionalidade como deflui dos autos do projeto de lei no artigo 36 que determina; “Art. 36 O Cartório do Ofício Judicial praticará, independente de determinação do juiz...”, outro exemplo se deflui do artigo 35 do projeto que em seu paragrafo quinto da determinações ao Tribunal de Justiça como se vê “Art. 35... §5 Cabe ao Tribunal de Justiça providenciar...” 

 
Nessa espreita o projeto eivado de vicios presentes ainda no artigo 36 já citado no aludido paragrafo segundo quando dá determinações a Corregedoria Geral de Justiça, também no artigo 29 do projeto ao dar determinações ao Tribunal de Justiça acerca dos Editais, ademais, no artigo 46 e 47 o projeto traz determinações e criação de unidades judiciárias.

 
Poderíamos continuar a pautar as inconstitucionalidades presentes porém o projeto de lei ora em discussão a nosso ver, não deve prosseguir visto que fere a Constituição Federal por estar eivado de vicios constitucionais inclusive de iniciativa, pois o mesmo deveria vir a Assembléia Legislativa por iniciativa do Poder Executivo ou do Poder Judiciário a quem compete dispor sobre a matéria.

Na qualidade de relator da Comissão de Finanças e Orçamento, verificamos que o projeto também contraria a Constituição Estadual. A cláusula orçamentária presente no artigo 58 do projeto não indica, com precisão, a origem dos recursos destinados a cobrir a execução das despesas que serão geradas com a aplicação futura da lei, o que contraria o disposto no artigo 25, caput, da Constituição Estadual, transcrito a seguir:

Artigo 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.


Ante o exposto, do entendimento estabelecido, somos contrários a aprovação do Projeto de lei nº 1258, de 2009 e a Emenda n°1.

É o nosso parecer, s.m.j.



Sala das Comissões, em 
Deputado WALDIR AGNELLO

Relator
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